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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
MARIA ERENITE DO NASCIMENTO contra decisão de Desembargador integrante 
do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, que indeferiu a 
liminar no HC n. 0800604-74.2020.8.10.0000.

Nesta via, o impetrante alega a ocorrência de constrangimento ilegal capaz 
de superar o óbice do enunciado da Súmula 691/STF, diante da ausência de 
fundamentação da decisão que indeferiu a medida liminar.

Assevera a falta de motivação suficiente a justificar a segregação cautelar 
imposta à custodiada, reputando não atendidos os requisitos autorizadores da medida 
extrema, insculpidos no art. 312 do CPP.

Sustenta que a paciente encontra-se em grave situação de risco, diante da 
pandemia causada pela contaminação pelo Novo Coronavírus (Covid-19), pois é pessoa 
idosa com 62 anos de idade e faz parte do grupo de risco, preenchendo os requisitos para 
ser beneficiada com a prisão domiciliar, nos termos da Recomendação n. 313/2020 do 
Conselho Nacional de Justiça e do art. 318, inciso II, do CPP.

Requer a concessão sumária e definitiva da ordem constitucional para que 
seja revogada a prisão preventiva da paciente, a fim de que possa aguardar em liberdade 
o deslinde do processo. Subsidiariamente, o deferimento da prisão domiciliar, 
expedindo-se o competente alvará de soltura.

É o relatório.
Esta Corte Superior, nos termos da Súmula 691 do Supremo Tribunal 

Federal, pacificou orientação no sentido de que "não se admite habeas corpus contra 
decisão negativa de liminar proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de 
indevida supressão de instância" (AgRg no HC 252.412/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 9-10-2012, DJe 17-10-2012), destacando que "O 
referido óbice é ultrapassado tão somente em casos excepcionais, nos quais a evidência 
da ilegalidade é tamanha que não escapa à pronta percepção do julgador" (AgRg no 
HC 300.610/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 4-9-2014, DJe 15-9-2014).

E, da análise da documentação acostada aos autos, verifica-se que não está 
caracterizada flagrante ilegalidade suficiente para superar o óbice do referido enunciado 
sumular. É que a decisão objurgada não se mostrou  teratológica, restando devidamente 
fundamentado o indeferimento do pleito liminar, pois a autoridade tida como coatora não 
entendeu presentes os requisitos necessários para a concessão sumária da ordem, tecendo 
ainda as seguintes considerações (e-STJ Fl. 32):

Com efeito, em juízo de cognição sumária não vislumbro 
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flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão da 
medida liminar, sobretudo porque o impetrante não 
demonstrou a presença dos requisitos para o seu 
deferimento, senão vejamos.
Para a concessão de medidas liminares faz-se mister a 
conjugação de dois requisitos, quais sejam: o fumus boni 
iuris (fumaça do bom direito) e o periculum in mora 
(perigo na demora).
O fumus boni iuris está consubstanciado na plausibilidade 
jurídica do pedido do requerente. Já o periculum in mora 
consiste no risco que a demora no julgamento do mérito 
da demanda possa ensejar ao interessado.
A corroborar o exposto acima, insta transcrever o 
entendimento do ilustre doutrinador Guilherme de Souza 
Nucci que preconiza, in verbis:
Ingressando o pleito de habeas corpus, geralmente 
acompanhado do pedido de concessão de liminar, deve o 
juiz ou tribunal, este por meio do relator, avaliar se 
concede, de pronto, ordem para a cessão do aventado 
constrangimento.
Para que isso se dê, exigem-se dois requisitos básicos de 
todas as medidas liminares o fumus boni iuris (fumaça do 
bom direito) e o periculum in mora (perigo na demora). O 
primeiro deles diz respeito à viabilidade concreta de ser 
concedida ordem ao final, por ocasião do julgamento de 
mérito. O segundo refere-se à urgência da medida que, se 
não concedida de imediato, não mais terá utilidade depois.
Não é fácil avaliar, com precisão e certeza, o cabimento 
da medida liminar, pois, muitas vezes, quando concedida, 
ela esgota a pretensão do impetrante. [...] (NUCCI. 
Guilherme de Sousa. Habeas Corpus. Rio de Janeiro: 
Forense, 2014. p. 150).
Do mesmo modo, é pacífica a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que “o deferimento da 
liminar em habeas corpus é medida excepcional, cabível 
apenas em hipóteses de flagrante ilegalidade e em que 
evidenciados o ‘fumus boni juris’ e o ‘periculum in mora’. 
Não atendidos esses requisitos, não há direito líquido e 
certo à concessão da medida de urgência, sobretudo 
quando […] reveste-se de verdadeira antecipação da 
tutela, requerida em ação de rito estreito e célere, como a 
do remédio constitucional”. (AgRg no Habeas Corpus nº 
378.796/SP (2016/0299599-6), 6ª Turma do STJ, Rel. 
Rogerio Schietti Cruz. DJe 23.02.2017).
Na hipótese dos autos, em sede de cognição sumária, 
entendo que a liminar requerida, além de não ter 
demonstrado de plano a presença dos requisitos do fumus 
boni iuris e do periculum in mora, nos termos em que foi 
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pleiteada, necessita de análise aprofundada e 
pormenorizada dos elementos constantes dos autos, 
confundindo-se com o mérito da causa, por ostentar 
caráter eminentemente satisfativo, o que é inadmissível na 
espécie.
Diante do exposto, e tendo em vista que a concessão de 
liminar em sede de habeas corpus é medida excepcional, 
indefiro a liminar pleiteada.
Remetam-se os autos à douta Procuradoria Geral de 
Justiça.

Assim, os argumentos lançados pela autoridade apontada como coatora, 
em cotejo com os elementos que instruem os presentes autos, autorizam a conclusão do 
acerto do indeferimento da medida sumária.

Além disso, mister destacar que o revolvimento dessa questão certamente 
acarretaria a indevida supressão de instância, pois será alvo de exame oportuno na Corte 
de Justiça indicada como coatora, quando do julgamento do seu mérito.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 210 do Regimento Interno 
deste Superior Tribunal de Justiça, indefere-se liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se. 
Cientifique-se o Ministério Público Federal.

 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2020.

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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